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Língua Portuguesa

Muitas pessoas acham que fonética e fonologia são sinônimos. Mas, embora as duas pertençam a uma 
mesma área de estudo, elas são diferentes. 

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da fala de uma língua”. 

O que isso significa? A fonética é um ramo da Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-
articulador. Ou seja, ela se preocupa com o movimento dos lábios, a vibração das cordas vocais, a articulação 
e outros movimentos físicos, mas não tem interesse em saber do conteúdo daquilo que é falado. 

A fonética utiliza o Alfabeto Fonético Internacional para representar cada som. 

Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, lábios, língua...) que cada som faz, 
desconsiderando o significado desses sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas ela se preocupa em analisar a organização e 

a classificação dos sons, separando-os em unidades significativas. É responsabilidade da fonologia, também, 
cuidar de aspectos relativos à divisão silábica, à acentuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua 
estrutura física. 

Para ficar mais claro, leia os quadrinhos: 

(Gibizinho da Mônica, nº73, p.73)

O humor da tirinha é construído por meio do emprego das palavras acento e assento. Sabemos que são 
palavras diferentes, com significados diferentes, mas a pronúncia é a mesma. Lembra que a fonética se 
preocupa com o som e representa ele por meio de um Alfabeto específico? Para a fonética, então, essas duas 
palavras seriam transcritas da seguinte forma:

Acento asẽtʊ
Assento asẽtʊ
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BRASIL

HISTÓRIA DO BRASIL
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos referentes à história do país. Sendo assim, o 

estudo e o ensino de História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no espaço geográfico brasi-
leiro ou que interferiram diretamente em nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o território que hoje corresponde ao Brasil antes da 
chegada dos portugueses fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser mencionado porque 
muitas pessoas consideram que a história brasileira iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, decorrente dos muitos povos que aqui chega-
ram para desbravar e conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova sociedade se deu através de muitos movimentos e 
manifestações, sempre envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função dos fatores que os originavam e dos interes-
ses que por traz deles se apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, desde o tempo da colonização portuguesa, até 
os dias de hoje, abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo as condições para que nosso 
Brasil apresente hoje essas características políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, o processo de colonização do nosso país 
teve início somente em 1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para as terras brasileiras 
algumas expedições com objetivos de reconhecimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circularam apenas em territórios litorâneos. Fica-
vam alguns dias ou meses e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residências, ou seja, não 
se fixaram no território, não houve colonização nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com os indígenas que habitavam o território brasi-
leiro. Os portugueses começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-brasil. Em troca, ofere-
ciam objetos de pequeno valor que fascinavam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.

O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por outras nações (holandeses, ingleses e fran-

ceses), o rei de Portugal Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu enviar ao Brasil, em 
1530, a primeira expedição com o objetivo de colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvol-
vendo a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, chegou ao Brasil a expedição chefiada 
por Martim Afonso de Souza com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, explorar metais 
preciosos e proteger o território de invasores. Teve início assim a efetiva colonização do Brasil.

Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afonso de Souza nomear funcionários e distribuir 
sesmarias (lotes de terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empreendimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases (ciclos) relacionadas à exploração, produção 
e comercialização de um determinado produto.
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Noções de Saúde Pública

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente conhecido por ser um dos maiores, mais 
complexos e mais completos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange procedimentos de baixa complexidade, 
como aqueles oferecidos pela Atenção Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, como por exemplo, 
transplante de órgãos. Dessa maneira, garante acesso universal e integral, de forma gratuita para a população. 
O SUS pode ser definido como o conjunto de ações e de serviços de saúde prestados pela federação, junto de 
seus estados e municípios. 

Até meados dos anos 80, a concepção de saúde era dada pela “ausência de doença”, contudo, com o fim 
da Ditadura Militar e com a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), ampliou-se o conceito de saúde pública 
no Brasil quando propôs a ideia de uma saúde preventiva, participação da população nas decisões envolvendo 
a saúde brasileira, descentralização dos serviços e mudanças embasadas no direito universal a saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas discutidas na 8ª Conferência Nacional de Saúde, 
a Constituição Federal de 1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde no meio jurídico brasileiro, 
determinando, ainda que seja promovida de forma gratuita, universal e de qualidade, para que todos tenham 
acesso de maneira igualitária. Dessa forma, a saúde passa a ser um direito do cidadão brasileiro e de todo 
aquele que estiver em território nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das leis que promoviam a criação e a organização 
do SUS.

*OBSERVAÇÃO: Recomenda-se a leitura na íntegra da Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei 8.142, 
de 28 de dezembro de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 da Constituição Federal: Também conhecida como Lei Orgânica 
da Saúde, traz em seu texto original: “dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação de 
saúde, organização e funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em identificar fatores determinantes da saúde, 
formular políticas destinas a promover nos âmbitos econômico e social, condições para pleno exercício da saúde 
e aplicar ações assistenciais de proteção, promoção e recuperação com enfoque em atividades preventivas.

Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para a vigilância sanitária e epidemiológica, participação 
ativa em estratégias em saneamento básico e o desenvolvimento técnico-científico, com o intuito de ampliar 
as atribuições sob responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério da Saúde e secretarias 
estaduais e municipais de saúde.

Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990 da Constituição Federal: É o resultado da luta pela democratização 
dos serviços de saúde. Traz em seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 
outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os Conselhos e as Conferências de Saúde, que são 
de extrema importância para o controle social do SUS. Os Conselhos de Saúde foram constituídos afim de 
fiscalizar, formular e promover ações deliberativas acerca das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espaço voltado para discussões sobre as políticas de 
saúde em todas as esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a cada 4 anos em formato de fórum 
de discussão afim de avaliar e propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as conferências nacionais, a 
mais importante que já aconteceu até os dias atuais foi a 8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, que ficou 
conhecida como o pontapé inicial para a inclusão da saúde no âmbito legislativo do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do SUS dentro desses conselhos e conferências deve 
ser paritária em relação aos demais seguimentos, em outras palavras, 50% dos representantes devem ser 
usuários do SUS. 
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Legislação

LEI Nº 1424/2022.
DISPÕE SOBRE A ESTRUTURAÇÃO DO PLANO DE CARREIRAS DOS CARGOS EFETIVOS INTE-

GRANTES DOS QUADROS DE PESSOAL PERMANENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE DOS SERVIDORES DE SÃO GONÇALO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câ-
mara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Plano de Carreira, Cargos e Salários da Fundação Municipal de Assistência 
à Saúde dos Servidores de São Gonçalo (FUNASG).

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, a Fundação Municipal de Assistência à Saúde dos Servidores de São Gon-
çalo é entidade pública dotada de autonomia administrativa, financeira e orçamentária, com patrimônio e receita 
próprios, gestão administrativa e financeira descentralizada, com sede e foro no Município de São Gonçalo e 
prazo de duração indeterminado, bem como tem como área de atuação, a gestão do sistema de saúde dos 
servidores públicos municipais e seus dependentes.

CAPÍTULO II
DOS CARGOS EM COMISSÃO

Art. 3º. Ao servidor ocupante exclusivamente de cargo em comissão, estranho aos quadros de servidores 
efetivos, aplica-se o Regime Geral da Previdência Social.

Art. 4º. É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de cargo 
em comissão à remuneração do cargo efetivo.

Art. 5º. Em atendimento aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem como ao da seguran-
ça jurídica, os cargos em comissão criados nesta Lei ficarão restritos ao número de cargos previstos em Leis 
vigentes para ocupação do servidor efetivo, não ultrapassando o importe de 30% (trinta por cento) das vagas 
previstas.

Art. 6º. Fica vedada a designação, criação ou manutenção de qualquer função de confiança e suas espécies 
na FUNASG, sendo estabelecido, como regra, para o exercício de funções de Direção, Chefia e Assessora-
mento, o cargo em comissão.

Parágrafo único. Ficam extintas, com a publicação desta Lei, todas as funções de confiança existentes na 
FUNASG.

Art. 7º. Fica instituído o percentual mínimo de 10% (dez por cento), do quantitativo global, dos cargos em 
comissão a serem providos por servidores efetivos, não existindo qualquer óbice quanto ao percentual máximo.

Art. 8º. O provimento de cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, dar-se-á mediante livre es-
colha, podendo esta recair sobre servidor efetivo, observado o percentual do artigo anterior e desde que reúna 
os requisitos necessários e a habilitação profissional para a respectiva investidura.

Art. 9º. A remuneração pelo exercício de cargo em comissão dar- se-á na forma do Anexo I do presente 
diploma, que indicará, ainda, o quantitativo de cargos criados e as atribuições.
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Veja quais são os principais conceitos:

– Suporte: É o material no qual as informações são registradas. São exemplos de suporte pendrive, DVD, 
CD, microfilmes e etc.

– Documento: Registro da informação independente da natureza de seu suporte, portanto qualquer infor-
mação que seja gravada e possibilite consultas posteriores é um documento. Nisso, podemos incluir livros, 
CD’s, plantas (gráficas), pendrive, entre outros. Cuidado: um suporte não será um documento se não houver 
nenhuma informação gravada nele!

– Informação: De acordo com o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística (DBTA), a informação é a 
ideia, mensagem ou elemento referencial contido em um documento.

Os três elementos acima formam um equação básica fácil de memorizar: Suporte + dados e informações = 
documento.

– Acervo: Total de documentos guardados em um arquivo.

– Acondicionamento: Suporte ou embalagem cuja função é proteger o documento e facilitar o seu manuseio.

– Digitalização: Armazenamento, em disco óptico, de documento de forma a permitir sua visualização em 
terminal de alta resolução, ou ainda a sua impressão

– Microfilmagem: Produzir imagens fotográficas de determinado documento, porém em tamanho altamente 
reduzido

— O que é arquivo?
O nome “arquivo” tem origens grega ou latina. E, olha, essa informação é importante e pode cair na sua 

prova! Na origem grega, “arquivo” vem de arché, archeion, os depósitos do Antigo Regime. Já em latim, o nome 
é oriundo de archivum, o lugar onde se guarda os documentos da nobreza.

De acordo com a Lei n. 8.519/1991:

Art. 2º – Consideram-se arquivos, para os fins desta Lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebi-
dos por órgãos públicos, instituições de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de 
atividades específicas, bem como por pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza 
dos documentos.

Se uma repartição produz e recebe documentos, significa que ocorre uma acumulação dos mesmos, certo? Acu-
mulação essa que deve ser ordenada. Ainda falando em leis, é necessário buscar a legislação para definir o que é 
arquivo público. O texto que trata disso é o Decreto 4.073 de 2002 que regulamenta a Lei 8.159/91. Dele, temos que:

Art. 15. São arquivos públicos os conjuntos de documentos:

I – produzidos e recebidos por órgãos e entidades públicas federais, estaduais, do Distrito Federal e muni-
cipais, em decorrência de suas funções administrativas, legislativas e judiciárias;

II – produzidos e recebidos por agentes do Poder Público, no exercício de seu cargo ou função ou deles 
decorrente;

III – produzidos e recebidos pelas empresas públicas e pelas sociedades de economia mista

Ainda sobre a Lei 8.159/91, temos que:

Art. 7º – Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no exercício de suas 
atividades, por órgãos públicos de âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal em decorrência de suas 
funções administrativas, legislativas e judiciárias.

ß 1º – São também públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por instituições de caráter 
público, por entidades privadas encarregadas da gestão de serviços públicos no exercício de suas atividades.


